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		Nota da primeira edição

		O livro que você tem em mãos foi escrito antes da disseminação de um novo tipo de coronavírus, o SARS-CoV-2, causador da Covid-19. Em março de 2020 a Organização Mundial de Saúde (OMS) informou tratar-se de uma pandemia e políticas de distanciamento social foram decretadas em todo o planeta. Em algumas cidades e regiões, o transporte público chegou a ser suspenso, o que gerou uma crise de mobilidade e prejudicou trabalhadores de setores essenciais, incluindo profissionais de saúde. Em outras, houve redução da frota em circulação, o que levou à concentração de passageiros e agravou a possibilidade de contágio em massa. 

		Em outras ainda, o movimento foi contrário, com a ampliação da oferta de transporte público como estratégia para diminuir a lotação. O metrô de Copenhague, na Dinamarca, por exemplo, aumentou a quantidade de trens disponíveis em um primeiro momento e só depois, quando a demanda diminuiu em função das políticas de isolamento, ajustou e reduziu a frequência das linhas. 

		A pergunta fica, no entanto. Como defender e viabilizar redes de transporte público operando com folga? Em um contexto como o da maioria das cidades brasileiras, em que o equilíbrio financeiro depende do que é arrecadado nas catracas – o que torna a superlotação regra, não exceção –, é praticamente inviável pensar em manter ônibus e trens circulando sem que haja uma multidão se apertando nas plataformas, vagões e veículos. Mesmo em uma crise de saúde tão grave, gestores e empresários não conseguiram encontrar meios de viabilizar o equilíbrio do sistema sem as aglomerações cotidianas que se acostumaram a gerir. 

		Ainda que tenha sido escrito antes da chegada da Covid-19, o livro, publicado e lançado durante a crise, é mais atual do que nunca. Ao resgatar a história da Tarifa Zero em São Paulo, o livro apresenta uma alternativa concreta, viável e real para a reorganização do transporte público em um mundo em que não é mais possível ter gente circulando espremida como sardinhas em lata. O que, aliás, já deveria ser inaceitável, com ou sem coronavírus.

		Por fim, cabe lembrar que a diminuição da circulação de automóveis durante a fase de distanciamento social serviu para reduzir a poluição e os índices de mortos e feridos no trânsito. Em São Paulo, a faixa escura cinza e amarronzada que cobre a cidade se dissipou e os paulistanos puderam ver de novo o céu azul, o horizonte e as estrelas. Quando a crise acabar, é hora de pensar em como substituir os congestionamentos de automóveis por redes de ônibus e trens em que as pessoas viajem confortáveis, com espaço e segurança.

		É possível sonhar com uma nova ordem em que o transporte coletivo seja a prioridade e em que a vida seja valorizada – e a tarifa zero é o caminho para isso. 


		Povo 1, Tarifa 0

		Juca Kfouri1

		Quando recebi o pedido para prefaciar este livro pensei que houvesse um engano: “O que eu sei de tarifa zero?”. Lembrava, é claro, da polêmica em torno do tema na gestão de Luiza Erundina, essa brasileira exemplar que transpira dignidade. Tarifa zero? Por que eu?

		Eu, que tenho implicância com zeros, normalmente indicadores de jogos sem emoções!

		Ledo engano.

		Ao terminar a leitura, entendi.

		Primeiramente porque seus autores foram capazes de transformar um assunto aparentemente árido em prosa fácil para leigos.

		Depois porque, com tão grande preocupação de isenção, coisa rara em debates naturalmente envolvidos por visões de mundo diversas, as marchas e contramarchas, sem forçar a barra, são relatadas como se fosse um jogo, uma competição.

		Por mais que soubesse de antemão que o povo perde no fim, o registro da disputa tem o caráter de manter viva a ideia de que, certamente, um dia prevalecerá ao derrotar o capitalismo selvagem que nos infelicita desde sempre.

		O pensador francês Émile Durkheim dizia que sem utopia não se faz revolução e a ideia da Tarifa Zero é a ruptura necessária para o transporte público deixar de ser tratado como mercadoria, assim como deveria acontecer com a saúde e a educação.

		Não é fácil implantá-la?

		Ora, se fosse, teria sido instituída pela gestão de Erundina, quando, como se verá adiante, a ideia acabou nem indo à votação na Câmara dos Vereadores, torpedeada até por integrantes do Partido dos Trabalhadores (PT).

		Como o livro demonstra, no entanto, muitas cidades pelo mundo afora já a adotaram e, pasme, deu certo. Como em Sydney, na Austrália, Manchester, na Inglaterra, Baltimore, nos Estados Unidos, e em... Maricá, no Rio de Janeiro. Sim, cidades bem menores que São Paulo, embora Sydney tenha 4 milhões e 600 mil habitantes. Há também uma cidade chinesa na lista, mas lá o regime é comunista e é bom não falar nisso para que Maricá não seja invadida pelos bolsominions.

		Enfim, não quero mais tomar seu tempo porque as próximas páginas são daquelas que abrem cabeças para uma questão que andou hibernando, mas que está aí outra vez, batendo na porta, querendo subir nos ônibus e vagões.

		Para que o placar fique Povo 1, Tarifa 0.

		

		
			1 Juca Kfouri é jornalista.

		


		Uma luta contra a desigualdade

		Chico Whitaker1

		A ideia de escrever este livro nasceu há pouco mais de um ano em uma conversa minha com Lucio Gregori, ex-secretário municipal de Transportes de São Paulo. Ele esteve à frente da pasta durante o governo da prefeita Luiza Erundina (1989-1992), que propôs à Câmara Municipal de São Paulo o projeto de lei que previa a adoção da Tarifa Zero.

		Buscávamos então as razões para a proposta ter sobrevivido, aparecendo hoje até em outros contextos, como o de cidades europeias. De onde viria sua força? A ideia ressurgiu em 2005 em manifestações populares em todo o Brasil e marcou os acontecimentos de 2013. As mobilizações culminaram em uma mudança na Constituição Federal, por iniciativa da ex-prefeita Luiza Erundina, então deputada federal. O transporte passou a ser formalmente reconhecido como um direito social, figurando a partir de 2015 no artigo 6o ao lado do direito à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à segurança, à previdência social, à proteção à maternidade e à infância e à assistência aos desamparados.

		Relembramos a resistência à aprovação de um fundo destinado a financiar a Tarifa Zero, o Fundo Municipal de Transporte (Fumtran), com um Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) menos regressivo. Os obstáculos surgiram tanto na Câmara Municipal quanto no próprio partido da prefeita, o Partido dos Trabalhadores (PT), apesar da firmeza com que ela propôs e defendeu as mudanças.

		Nossa conclusão foi a de que valeria a pena escrever um livro que tratasse tanto desses obstáculos como da concepção e da história da proposta, bem como de sua atualidade. Um texto que apresentasse a Tarifa Zero como chave para o direito de acesso da população à totalidade das cidades e, ao mesmo tempo, como parte de uma estratégia política para melhorar significativamente o transporte urbano de passageiros. Este livro poderia ser um convite para que outros prosseguissem a reflexão, ajudando quem estiver disposto a implantar a Tarifa Zero como um direito social.

		Pensamos então em convidar para a empreitada José Jairo Varoli e Mauro Zilbovicius, as duas pessoas que mais auxiliaram Lucio Gregori em sua gestão. Assim como nós, ambos se entusiasmaram com a ideia. Contratamos, então, o jornalista Pedro Chaltein, um amigo, que nos ouviu sobre a experiência. Ele gravou muitas horas de depoimentos e organizou um texto com tudo o que lembramos. Ao ler o resultado, no entanto, concluímos que, mais do que reunir memórias até emocionantes, seria melhor analisar friamente o que aconteceu. Convidamos então Márcia Sandoval Gregori, arquiteta, urbanista e doutora em mobilidade urbana, a participar como coautora e redatora. Além de haver estudado o tema, ela acompanhou na época toda a discussão sobre a Tarifa Zero.

		Depois de meses de trabalho, o resultado está nas páginas que seguem. O esforço incluiu entrevistas com outras pessoas que participaram dessa luta, incluindo a então prefeita Luiza Erundina. Analisar a enorme experiência de vida profissional, política e humana que vivemos há trinta anos permitiu-nos ver com mais clareza aspectos que apenas intuíamos na época. Pensamos no próprio significado da Tarifa Zero e tais reflexões, apresentadas na parte final do livro, parecem mais do que oportunas para os dias de hoje.

		Para mim, essa rememoração também evidenciou como o parlamento pode ser uma máquina de triturar projetos e ideias, que terminam no panteão dos sonhos não realizados. E só serão reconsiderados se ressurgirem por sua própria força, como no caso da Tarifa Zero.

		Designado líder do Governo Erundina na Câmara Municipal, constatei, preocupado, que minha primeira incumbência seria a de conseguir a aprovação de um projeto desafiador, que incluía mudanças no IPTU, tradicionalmente discutido todo final de ano sob grande tensão na Câmara Municipal. Como vereador em primeiro mandato, eu era inexperiente numa função que lida diretamente com o funcionamento do parlamento. Até então, ocupara-me com outras questões, seja como um dos relatores da nova Lei Orgânica do Município,2 seja como o relator de uma tormentosa Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) sobre corrupção na Câmara Municipal.

		Além disso, teria que conseguir a aprovação do projeto sem usar as tradicionais barganhas que em nossa cultura política são consideradas condição para a governabilidade. Eu mesmo não me disporia a fazê-las e a prefeita Erundina literalmente as proibia.

		Debrucei-me sobre a proposta e comecei a perguntar tudo que podia aos seus autores. Percebi o avanço social que a Tarifa Zero representava. E passei a desejar intensamente que fosse aprovada. Redigi então, com muita ajuda, uma edição especial da série Procurando Entender, publicada pelo meu gabinete e citada neste livro. Com esses textos procurávamos ajudar a população a entender o que se discutia na Câmara Municipal.

		A Tarifa Zero era uma ideia brilhante, nascida de mentes livres de hábitos de pensar que por vezes impedem que surjam soluções para problemas. Em uma democracia, contudo, para se tornar lei, toda política pública precisa ser aprovada pelo parlamento. Depende, portanto, de uma maioria de votos.

		E era a própria concepção do transporte coletivo urbano que seria alterada. De simples prestação de serviço, passaria a ser considerado como atendimento a um direito essencial na cidade. Assim, apesar do entusiasmo dos que propunham a Tarifa Zero, o prazo foi muito exíguo para que uma maioria de vereadores assimilasse tamanha mudança. O primeiro dos dois projetos apresentados pelo Executivo para viabilizar a Tarifa Zero nem chegou a ser votado, como indicado no prefácio deste livro.

		Na verdade, ainda que as decisões políticas não resultem necessariamente de uma análise racional de necessidades e possibilidades, uma iniciativa tão inovadora precisaria de mais tempo de tramitação. A data-limite para aprovação de projetos que alterem o IPTU na cidade é 31 de dezembro e os projetos da Tarifa Zero foram apresentados em setembro.

		Um detalhe importante foi que, graças ao esforço de comunicação do governo, as condições estavam dadas para que as galerias da Câmara ficassem lotadas de apoiadores se o projeto fosse colocado em votação. No final de 1990, uma pesquisa3 apontava que 76% da população estava de acordo com alterações no IPTU que viabilizariam a Tarifa Zero. Objetivamente, o Regimento Interno da Câmara não permitiu essa votação, como explicamos no livro.

		Mas apresentamos também outro fato essencial. Ainda que o financiamento baseado no Fumtran não tenha sido aprovado, para sorte da população o debate gerado na Câmara abriu caminho para a aprovação de um segundo projeto enviado pelo Executivo, o da Municipalização dos transportes. Assim, em 1991, conquistamos a segunda das condições necessárias para implantar a Tarifa Zero.

		Permito-me ainda trazer um último testemunho, mais pessoal, não registrado no livro. Naqueles idos, ao passarmos de carro por pontos de parada de ônibus lotados de usuários do transporte coletivo, obrigados a viver muitas horas de seus dias nesses pontos ou dentro dos ônibus, empurrados que foram para a periferia pelo processo de urbanização a serviço dos interesses do capital, Lucio nos disse: “Não é possível que não dê para diminuir o sofrimento de tanta gente”.

		Uma postura de esquerda não seria justamente essa capacidade de ver os outros como semelhantes e lutar contra a desigualdade social e contra as lógicas – econômicas, sociais e políticas – que impedem que todos usufruam plenamente dos direitos humanos?

		Boa leitura.

		

		
			1 Chico Whitaker, arquiteto e ativista social, foi vereador e líder do governo na Câmara Municipal durante o mandato de Luiza Erundina (1989-1992).

		

		
			2 A Lei Orgânica do Município é a lei mais importante do município e funciona como uma espécie de constituição municipal.

		

		
			3 Pesquisa realizada pela Toledo e Associados.

		


		Introdução


		Raros foram os momentos em que se fez possível pensar e colocar em prática políticas públicas que fossem tecnicamente viáveis e que, ao mesmo tempo, desequilibrassem de fato as estruturas de poder consolidadas durante séculos em âmbito social, político e econômico.

		O projeto Tarifa Zero, desenvolvido e proposto em 1990 pelo Governo Luiza Erundina (1989-1992), surgiu em um desses raros momentos. Ele tornou real o dilema clássico da esquerda e da centro-esquerda,1 em especial o impasse do PT no Brasil entre a transformação revolucionária radical do sistema de produção de valor e de dominação, e a tentativa de amenizar as diferenças, rupturas e contradições a ele inerentes por meio das chamadas reformas. Grande parte da energia produzida com a fundação do PT foi a tentativa de não fazer apenas reparações, que levam frequentemente a certa paralisia ou subserviência à ordem e, assim, ao florescimento de estruturas autorreferentes, conservadoras do sistema, em um ciclo vicioso aparentemente insolúvel.

		Este livro pretende mostrar que o projeto Tarifa Zero representou – e continua representando –, entre outros aspectos, a possibilidade de construção de políticas públicas que superam o velho dilema entre revolução e reforma. Trata-se de uma proposta de transformação real, palpável, realizável, capaz de provocar a mudança radical das condições de vida na cidade e, paralelamente, provocar o tensionamento das amarras de violência simbólica impeditivas, no Brasil, de transformações que revolucionam o modo de vida. Trata-se, ainda, de motivar a compreensão – quase pedagógica – sobre o funcionamento real do Estado, seus limites e sua relação com a sociedade, grupos de interesse e poder.

		Afinal, a Tarifa Zero é possível, mas alguém pagará pelo serviço, ou seja, o transporte público não será de graça. Mas quem se beneficia diretamente dos serviços de transporte deve ser o único financiador? A Tarifa Zero pôs as questões do transporte urbano além dos seus costumeiros limites. Alargou-se o horizonte da mobilidade urbana, da apropriação real e simbólica da cidade, da reforma tributária, da negociação e do enfrentamento com os poderes que não estão no Estado e podem ser mais fortes que ele. Chegou-se, portanto, à política, aos capitalistas do sistema, à mídia e aos interesses difusos da oposição a um governo que buscava saídas para a armadilha de sempre: ou cair na revolução inviável, ou realizar uma reforma como mais um elemento de ordem no cenário político brasileiro.

		O governo de Luiza Erundina de Sousa na Prefeitura de São Paulo foi uma chance singular de se experimentar o espaço público por meio de uma política de transformação profunda, ainda que dentro dos marcos da ordem instituída. Tudo em uma perspectiva de invenção democrática de constituição social e participativa de direitos, muito afastada da definição neoliberal de democracia, que vê o Estado como empresa e o político como gestor.

		Eleita em turno único em 1988 com cerca de um terço dos votos válidos do município, Erundina iniciou seu mandato em janeiro de 1989. Foi escolhida na convenção do PT a partir de candidatura independente, em disputa com Plínio de Arruda Sampaio, indicado pela cúpula partidária. Ela teve uma campanha simples que contou principalmente com apoio das bases do partido, recebendo, no período final das eleições, significativa migração de votos úteis de eleitores que viram na então deputada a possibilidade de derrotar Paulo Salim Maluf.

		Apesar da modesta campanha, um dos pontos centrais de seu programa foi a melhoria dos transportes coletivos com modicidade tarifária.2 A proposta tocava em uma questão historicamente problemática para os trabalhadores e para a população mais carente, que depende dos transportes públicos. E uma coisa era certa: a candidatura não seria apenas para fazer uma gestão bem-comportada ou uma administração competente e correta do dinheiro público, mas para ir além. A ideia era propor e tentar executar políticas sociais norteadas por um horizonte utópico de transformação profunda e estrutural que questionassem o funcionamento das engrenagens e colocassem em xeque sua articulação sistêmica e existência enquanto materialidades de um modo de produção excludente, produtor de pobreza, de miséria e de graves fraturas sociais.

		A Tarifa Zero surgiu como uma das iniciativas que poderiam dar essa marca ousada para o governo e, ao mesmo tempo, mostrou-se viável do ponto de vista técnico, jurídico e financeiro. A proposta, simultaneamente, explicitava o quanto o que é estabelecido pelo nosso modo específico de produção no Brasil é refratário a qualquer mudança estrutural a favor da maioria da população, por mais racional e praticável que seja. Em outras palavras, a Tarifa Zero escancarou os limites políticos efetivos desse sistema produtivo.

		Hoje a questão da gratuidade nos transportes coletivos está colocada em muitos países, ainda que por diversas vias de entendimento. Há, por exemplo, a proposta baseada na preocupação com a poluição ambiental resultante do uso do transporte individual motorizado, caso de cidades da Alemanha e da França, incluindo Berlim e Paris. Há experiências variadas em várias cidades do mundo, inclusive no Brasil.

		É com base em um exemplo concreto, vivido com intensidade pelos autores nos anos 1990, que aqui pretendemos estimular a reflexão sobre a necessidade e a possibilidade de se propor políticas sociais maiúsculas no Brasil dentro das regras do jogo da democracia capitalista. Quando apresentadas, ou se concretizam e, portanto, transformam, ou escancaram os efetivos contornos da ordem estabelecida.

		A história da Tarifa Zero mostra que o desejo político de práticas transformadoras, as discussões e as análises acumuladas no trabalho de grupos de estudo e militância, em conjunto com o encontro com personalidades independentes, apartadas de corpos técnicos específicos e de rígidos processos partidários, viabilizaram a elaboração de uma proposta revolucionária cujo desdobramento extravasa os transportes. O projeto abriu caminho para a aprovação e implantação do sistema que se convencionou chamar Municipalização, como adiante será mostrado. O novo sistema permitiu uma profunda melhora do transporte público por ônibus em São Paulo, que, no Governo Erundina, conheceu o inferno e o céu. A pior avaliação do sistema por parte da população deu lugar, com a nova forma de contratação, à melhor avaliação em toda a história da cidade. Sem o projeto Tarifa Zero, a Municipalização não seria possível. Foi buscando o impossível que se chegou à maior mudança efetiva e possível que pode ser e deve ser implementada nas cidades do Brasil e do mundo – como a experiência internacional tem demonstrado.

		Nos anos 1990, ficou evidente a impossibilidade de implantação da Tarifa Zero, diante do abalo que causava em estruturas e convicções profundamente arraigadas na ordem social vigente, chacoalhando práticas cotidianas amalgamadas por relações e imaginários sedimentados ao longo de séculos de história do capital em São Paulo e no Brasil. Conhecer e refletir sobre o processo de concepção e de luta política engendrada na Tarifa Zero é pensar tanto sobre questões atualíssimas a respeito do transporte e da mobilidade urbana quanto sobre questões de estratégia e de política em outras áreas de políticas públicas e do Estado e, por fim, sobre estratégia de transformação da sociedade a partir do enfrentamento de obstáculos políticos profundos com a quase surpreendente arma da mudança que pode ser real e possível. Sem uma disputa política com propostas muito concretas e que pressionem a ordem estabelecida, conforme se disse, corre-se o risco de perpetuação ou reprodução periódica de (des)governos, como o de 2019.

		Lucio Gregori, Chico Whitaker, José Jairo Varoli e Mauro Zilbovicius foram personagens centrais na história do projeto. Eles protagonizaram a concepção, articulação jurídica e política com vereadores, militantes e população em geral. Alguns deles ainda tiveram papel fundamental na retomada da ideia do passe livre universal no início dos anos 2000. A bandeira recentemente recuperada atesta a atualidade da Tarifa Zero enquanto discussão política que ultrapassa a questão dos transportes para chegar ao debate sobre o direito à cidade, políticas tributárias, justiça social e papel do Estado na luta contra a desigualdade, conforme previsto na Constituição brasileira. Mais ainda, ela aponta uma forma de lidar com as fronteiras dadas para as políticas públicas na sociedade capitalista, indicando os próprios limites dessa organização sociopolítica e econômica.

		O resgate da causa pelo Movimento Passe Livre (MPL) a partir de 2005 revela a robustez política e simbólica do tema. E os acontecimentos de 2013 mostraram, mais uma vez em nossa história, o potencial explosivo de questões como a das tarifas nos transportes coletivos. Não foi a primeira vez que o reajuste das tarifas dos transportes coletivos deu origem a graves problemas políticos. Para citar apenas três exemplos, vejam-se a Reforma do Vintém no Rio de Janeiro (1879) e o quebra-quebra em São Paulo em 1947, que resultou na demissão do prefeito nomeado, Cristiano Stockler das Neves, e agora em 2019 a revolta que sacudiu o Chile e que teve início com o aumento das passagens de metrô de Santiago. Sua capacidade transformadora culminou, em 2015, na aprovação do transporte como direito social nos termos do artigo 6o da Constituição Federal. Abriu-se então uma nova frente de luta para sua regulamentação que pode levar, dependendo de muito empenho, os transportes coletivos urbanos a algo como um direito de fato, tal como a saúde.

		Não é fácil politizar as questões sociais no Brasil. Escamoteado pelo desejo de cordialidade que abafa e ameniza contradições e disputas, esse exercício pedagógico fundamental mais do que nunca se faz necessário. É preciso fazer ver desigualdades, divergências, aspirações e discrepâncias a fim de enfrentá-las. É preciso, sobretudo, se desvencilhar dos preconceitos que o espírito de época nos impõe, impeditivos do pensamento livre, arrojado e verdadeiramente insurgente que traga em si o potencial transformador e levante questionamentos essenciais.

		A luta, pois, continua.

		

		
			1 Esquerda aqui considerada como conjunto de pessoas interessadas em transformar o modo de produção e a apropriação da riqueza socialmente produzida, gente empenhada em trabalhar com as questões socioculturais existentes para se construir um mundo mais equilibrado e de sentido verdadeiramente coletivo. A centro-esquerda, por sua vez, seriam aquelas pessoas preocupadas em melhorar a qualidade de vida, as condições de trabalho da maioria da população e a distribuição da riqueza socialmente produzida, sem necessariamente transformar o modo de produção e a apropriação da riqueza.
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